
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.621 - RJ 
(2019/0239275-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EDUARDO JOSE DE AZEVEDO SENNA 
ADVOGADO : DANILO DE ALMEIDA SILVA  - RJ187433 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. NULIDADE DO INQUÉRITO POLICIAL. 
MATÉRIA QUE NÃO FOI OBJETO DE ANÁLISE PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A CONDUTA 
IMPUTADA AO PACIENTE E AS LESÕES CONSTATADAS NA VÍTIMA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIA 
ESTREITA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  A matéria relativa ao trancamento da ação penal, sob o argumento de que o 
trâmite do inquérito policial violou a ADI n° 2.886 e o art. 10, §§ 1° e 3°, do 
CPP, o que torna o inquérito policial nulo e, portanto, retiraria a justa causa 
para a deflagração da ação penal, não foi objeto de análise do Tribunal de 
origem, não podendo ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Somente é cabível o trancamento da ação penal por meio do habeas 
corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência de justa causa, 
seja em razão da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo acusado, 
seja da ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou ainda da 
incidência de causa de extinção da punibilidade.

3. Ademais, a via estreita do habeas corpus não comporta revolvimento 
fático-probatório, devendo a ilegalidade ser constatada de plano, sendo daí 
inadmissível o trancamento da ação penal em razão da tese de ausência de 
nexo de causalidade entre a conduta imputada ao paciente e as lesões 
constatadas na vítima, pois carente de demonstração por meio de instrução 
processual a ser desenvolvida apropriadamente no curso do processo 
cognitivo.

4. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
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Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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